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2 — Para os fins do número anterior, são atribuídos
ao pessoal das AMT cartões de identificação, cujo
modelo e condições de emissão constam de portaria
a aprovar pelo Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação.

Artigo 14.o

Transferência de atribuições e competências

São objecto de transferência para as AMT, nos termos
dos artigos 5.o e 6.o, bem como da alínea c) do n.o 3
do artigo 15.o, na medida em que forem prejudicadas
pelas definidas no presente diploma, as atribuições e
competências dos organismos e serviços das adminis-
trações directa e autónoma, designadamente as confe-
ridas pelos seguintes diplomas e legislação complemen-
tar respectiva:

a) Decreto n.o 37 272, de 31 de Dezembro de 1948
(Regulamento de Transportes em Automóveis,
sucessivamente alterado);

b) Decreto-Lei n.o 688/73, de 21 de Dezembro;
c) Lei n.o 44/91, de 2 de Agosto;
d) Decreto-Lei n.o 8/93, de 11 de Janeiro;
e) Decreto-Lei n.o 296/94, de 17 de Novembro;
f) Decreto-Lei n.o 394-A/98, de 15 de Dezembro;
g) Decreto-Lei n.o 299-B/98, de 29 de Setembro;
h) Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro;
i) Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro;
j) Decreto-Lei n.o 129/2000, de 13 de Julho;
l) Decreto-Lei n.o 227/2002, de 30 de Outubro.

Artigo 15.o

Regime de instalação

1 — Com a publicação do presente diploma, as AMT
entram em regime de instalação, pelo período de seis
meses, que poderá ser prorrogado por igual prazo,
mediante despacho conjunto dos Ministros das Finanças
e das Obras Públicas, Transportes e Habitação.

2 — Durante o período de instalação as AMT serão
dirigidas por comissões instaladoras, constituídas por:

a) Um presidente e dois vogais, designados por
despacho conjunto dos Ministros das Finanças,
das Obras Públicas, Transportes e Habitação
e das Cidades, Ordenamento do Território e
Ambiente;

b) Um vogal, designado pela Câmara Municipal
de Lisboa ou do Porto, consoante os casos;

c) Um vogal, designado pela Junta Metropolitana
de Lisboa ou do Porto, consoante os casos.

3 — Às comissões instaladoras cabem todos os pode-
res de direcção, organização e gestão corrente cometidos
por lei aos órgãos dirigentes dos organismos públicos
dotados de autonomia administrativa e financeira, com-
petindo-lhes, em especial:

a) Preparar os projectos de estatutos da respectiva
AMT, a submeter à aprovação do Governo;

b) Providenciar, após a aprovação dos estatutos,
junto das entidades representadas no conselho
geral, a indicação atempada dos respectivos
representantes;

c) Apresentar proposta de calendarização visando
o exercício gradual e progressivo pelas AMT
dos poderes funcionais atribuídos pelo presente

diploma, salvaguardando que, em matéria de
financiamento e tarifação, o exercício pleno
depende da verificação do disposto no n.o 4 do
artigo 11.o, a submeter à aprovação do Governo,
ouvidas as respectivas Juntas Metropolitanas e
as Câmaras Municipais de Lisboa e do Porto;

d) Preparar os instrumentos técnicos e jurídicos
necessários ao início da actividade das AMT,
designadamente quanto à elaboração dos planos
metropolitanos de transportes.

4 — As comissões instaladoras fixarão as suas pró-
prias regras de funcionamento, as quais deverão ser
homologadas pelos Ministros das Finanças e das Obras
Públicas, Transportes e Habitação.

5 — Para efeitos remuneratórios, aplica-se aos mem-
bros da comissão instaladora o estatuto do gestor
público, em termos a fixar em portaria conjunta dos
Ministros das Finanças e das Obras Públicas, Trans-
portes e Habitação.

6 — As instalações necessárias ao funcionamento das
comissões instaladoras bem como o apoio logístico e
administrativo são assegurados pela Direcção-Geral dos
Transportes Terrestres.

7 — A dotação de pessoal indispensável ao funcio-
namento das comissões instaladoras constará de mapas
a propor por estas ao Governo para aprovação por des-
pacho conjunto dos Ministros das Finanças e das Obras
Públicas, Transportes e Habitação.

8 — As comissões instaladoras poderão recrutar o
pessoal necessário, nos termos da lei geral e dentro das
dotações fixadas nos mapas aprovados.

9 — As despesas das comissões instaladoras serão
suportadas pelas entidades representadas no conselho
de administração.

Artigo 16.o

Disposição final

O presente diploma constitui, para todos os efeitos
legais, título bastante para certificação da constituição
das AMT, incluindo os de registo, devendo tais actos
ser praticados pelas repartições competentes, mediante
simples comunicação subscrita por dois membros da
comissão instaladora da respectiva AMT.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de
31 de Julho de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Luís
Manuel Gonçalves Marques Mendes — António Pedro de
Nobre Carmona Rodrigues — Amílcar Augusto Contel
Martins Theias.

Promulgado em 10 de Outubro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Outubro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 269/2003
de 28 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 21/2002, de 31 de Janeiro, aprovou o
Regulamento da Actividade Marítimo-Turística (RAMT),
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o qual veio consagrar como inovação fundamental a
possibilidade de esta actividade ser exercida por embar-
cações de recreio.

Nos termos do referido diploma, para exercerem a
actividade marítimo-turística as embarcações de recreio
ficaram sujeitas a regras específicas de utilização rela-
tivas às modalidades de exercício, às lotações de segu-
rança e às vistorias de início de actividade e de manu-
tenção, sempre com o objectivo de garantir a segurança
das embarcações e das pessoas embarcadas.

Verifica-se agora a necessidade de proceder à alguns
ajustamentos ao RAMT em matérias respeitantes àque-
las embarcações e a premência na resolução de difi-
culdades entretanto surgidas com a sua aplicação, de
forma a criar condições que potenciem o normal desen-
volvimento da actividade marítimo-turística, sem pre-
juízo da manutenção dos níveis de segurança exigíveis.

Assim, o presente diploma procede a alterações de
algumas disposições relativas, designadamente, às moda-
lidades de exercício da actividade marítimo-turística, à
legislação aplicável à cobrança de taxas pelos serviços
prestados pelo Instituto Portuário e dos Transportes
Marítimos (IPTM), à atribuição de competência ao
órgão local da Direcção-Geral da Autoridade Marí-
tima (DGAM) com jurisdição na respectiva área, para
proceder a licenciamentos especiais relativos, nomea-
damente, a motas de água e a equipamentos recreativos,
ao requisito da menção expressa da actividade marí-
timo-turística no objecto da sociedade comercial, à pos-
sibilidade da modalidade da pesca turística para as
embarcações de recreio utilizadas na actividade marí-
timo-turística, a par das utilizadas na modalidade de
aluguer com tripulação, relativamente às quais os nave-
gadores de recreio devem ser detentores de carta ade-
quada ao tipo de embarcação e à área de navegação
e, ainda, às lotações de segurança e à vistoria inicial
e de manutenção para as embarcações de recreio e para
as embarcações de bandeira de país terceiro.

Foram ainda aditados ao RAMT disposições relativas
aos requisitos das embarcações de apoio e respectivo
quadro contra-ordenacional.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Regulamento da Actividade Marítimo-Turística

São alterados os artigos 3.o, 4.o, 6.o, 7.o, 8.o, 11.o,
17.o, 18.o, 20.o, 21.o, 22.o, 23.o, 27.o, 29.o, 30.o, 31.o, 32.o,
33.o, 34.o, 35.o, 36.o e 37.o e os anexos II e III do Regu-
lamento da Actividade Marítimo-Turística, publicado
em anexo ao Decreto-Lei n.o 21/2002, de 31 de Janeiro,
que passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

[. . .]

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por:

a) Actividade marítimo-turística os serviços de
natureza cultural, de lazer, de pesca turística,
de promoção comercial e de táxi, desenvolvidos
mediante a utilização de embarcações com fins
lucrativos;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Operador marítimo-turístico qualquer pessoa

singular ou colectiva, designadamente o empre-
sário em nome individual, a sociedade comercial
e as cooperativas, cujo objecto social refira o
exercício da actividade marítimo-turística e que
para o efeito se encontrem habilitados a exercer
a actividade, nos termos do presente Regu-
lamento;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Pesca turística;
f) Serviços de natureza marítimo-turística presta-

dos mediante a utilização de embarcações atra-
cadas ou fundeadas e sem meios de locomoção
próprios ou selados;

g) Aluguer de motas de água e de pequenas embar-
cações dispensadas de registo;

h) Outros serviços, designadamente os respeitantes
a serviços de reboque de equipamentos de carác-
ter recreativo, tais como bananas, pára-quedas,
esqui aquático.

Artigo 6.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As alterações que ocorrerem relativamente aos

elementos constantes da licença devem nela ser aver-
badas pela entidade licenciadora, mediante a apresen-
tação pelo operador dos respectivos elementos justifi-
cativos, designadamente o referido na alínea c) do n.o 2
do artigo 11.o, no caso de se tratar de averbamentos
de novas embarcações.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.o

[. . .]

1 — Pelos serviços prestados pelo IPTM, em resul-
tado da aplicação das disposições do presente Regu-
lamento, são cobradas taxas de acordo com as dispo-
sições do Decreto-Lei n.o 98/2001, de 28 de Março, e
da Portaria n.o 308/2002, de 21 de Março.

2 — Pelos serviços prestados pela DGAM ou pelas
entidades previstas na alínea b) do artigo 5.o, no que
respeita à emissão das licenças de operador marítimo-
-turístico e aos averbamentos a efectuar após a sua emis-
são nos termos do artigo anterior, são cobradas taxas,
nos montantes fixados no anexo II ao presente Regu-
lamento.

3 — Os montantes das taxas a que se refere o número
anterior podem ser actualizados por portaria conjunta
dos Ministros das Finanças, da Defesa Nacional e das
Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente.
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Artigo 8.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Ao órgão local da DGAM com jurisdição na
área onde pretendem exercer a actividade, caso
apenas utilizem embarcações dispensadas de
registo ou registadas como embarcações locais
ou de porto, ou embarcações de recreio da nave-
gação costeira restrita ou em águas abrigadas,
ou embarcações atracadas ou fundeadas e sem
meios de locomoção próprios ou selados, qual-
quer que seja o seu registo;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) No caso de utilização conjunta de embarcações

abrangidas pelas alíneas anteriores, o licencia-
mento deve ser requerido ao IPTM, salvo nas
situações previstas no número seguinte.

2 — Compete ainda ao órgão local da DGAM, com
jurisdição na respectiva área:

a) Proceder aos licenciamentos especiais a que se
refere o artigo 10.o do presente Regulamento;

b) Proceder aos licenciamentos para as modalida-
des previstas nas alíneas f), g) e h) do artigo 4.o,
independentemente do registo das embarcações.

Artigo 11.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Certidão do registo comercial, cujo objecto

refira o exercício da actividade marítimo-turís-
tica, no caso de se tratar de sociedade comercial,
ou declaração de início de actividade, no caso
de se tratar de pessoa singular;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Cópia dos certificados de lotação de segurança

das embarcações a utilizar, quando aplicável.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 17.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — As embarcações auxiliares podem ser limitadas

a uma área de navegação mais restrita, a inscrever no
certificado de navegabilidade e no título de registo de
propriedade, tendo em conta a sua autonomia, as con-
dições de habitabilidade e a duração das viagens.

Artigo 18.o

[. . .]

1 — A lotação de segurança das embarcações auxi-
liares que embarquem mais de 12 pessoas, excluindo
a tripulação, só pode ser constituída por inscritos
marítimos.

2 — Em casos excepcionais ou de comprovada insu-
ficiência de inscritos marítimos, o IPTM ou os órgãos
locais da DGAM, no âmbito das suas competências,
podem autorizar que a lotação de segurança das embar-
cações referidas no número anterior seja constituída por
navegadores de recreio devidamente habilitados.

3 — A lotação de segurança das embarcações auxi-
liares em que embarquem até 12 pessoas, excluindo a
tripulação, e a de todas as embarcações cujo meio prin-
cipal de propulsão seja a vela pode ser constituída por
navegadores de recreio, devendo ser governadas por
detentores de carta adequada ao tipo de embarcação
e à área de navegação.

4 — O regime de lotação previsto no número anterior
aplica-se, igualmente, às embarcações auxiliares com
menos de 20 tAB que já exerciam esta actividade ao
abrigo de legislação anterior à entrada em vigor do
Regulamento da Actividade Marítimo-Turística, inde-
pendentemente do número de pessoas que embarquem.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Sempre que um operador esteja a exercer uma

actividade regular com mais de uma embarcação, qual-
quer que seja o seu registo, classificação e área de nave-
gação, pode ser emitido rol de tripulação colectivo para
todas as embarcações, desde que estas se encontrem
a operar na área ou a partir da área de jurisdição da
mesma capitania.

Artigo 20.o

[. . .]

1 — As embarcações de recreio só podem ser uti-
lizadas na actividade marítimo-turística nas modalidades
de aluguer e de pesca turística.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 21.o

[. . .]

1 — As embarcações de recreio utilizadas na activi-
dade marítimo-turística na modalidade de aluguer com
tripulação e pesca turística são obrigadas a lotação
mínima de segurança constituída por inscritos marítimos
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ou por navegadores de recreio detentores de carta ade-
quada ao tipo de embarcação e à área de navegação.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — As motas de água, quando alugadas na moda-

lidade de aluguer com tripulação, não estão obrigadas
à lotação mínima de segurança prevista no n.o 1, apenas
se exigindo a observância das regras previstas no Regu-
lamento da Náutica de Recreio.

5 — As motas de água com menos de 60 kw de potên-
cia, dotadas de sistema de corte de tracção à distância,
usadas em circuito devidamente sinalizado, balizado e
supervisionado pelos órgãos locais da DGAM e apoiadas
por embarcação dedicada, podem ser alugadas a pessoas
não habilitadas com carta de navegador de recreio por
períodos não superiores a uma hora.

Artigo 22.o

[. . .]

1 — As embarcações de recreio só podem ser uti-
lizadas na actividade marítimo-turística depois de devi-
damente vistoriadas para o efeito, segundo critérios
idênticos às restantes embarcações auxiliares designadas
para a actividade marítimo-turística.

2 — A validade da vistoria inicial é de um ano,
devendo ser efectuadas vistorias anuais e inspecções ao
casco em seco de dois em dois anos, enquanto se man-
tiverem afectas a esta actividade.

Artigo 23.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A utilização de embarcações de bandeira de país

terceiro por operadores marítimo-turísticos em exercício
carece de autorização a conceder pelo IPTM, após vis-
toria a efectuar para o efeito, devendo ser observadas
as condições de segurança que lhes forem fixadas.

Artigo 27.o

[. . .]

A fiscalização da observância do disposto no presente
Regulamento é da competência do IPTM, dos órgãos
locais da DGAM e das entidades com jurisdição no
domínio fluvial e lacustre.

Artigo 29.o

[. . .]

É aplicada coima de montante mínimo de E 500 e
máximo de E 3740 a quem exerça a actividade marí-
timo-turística sem que para tal se encontre devidamente
licenciado, nos termos do artigo 5.o do presente Regu-
lamento.

Artigo 30.o

[. . .]

É aplicada coima de montante mínimo de E 500 e
máximo de E 3740 ao operador marítimo-turístico que
exerça a actividade sem que para tal disponha de seguro

de responsabilidade civil válido, em violação do disposto
no artigo 26.o do presente Regulamento.

Artigo 31.o

[. . .]

É aplicada coima de montante mínimo de E 250 e
máximo de E 1500 ao operador marítimo-turístico que
não preste às entidades licenciadoras as informações
previstas no artigo 24.o do presente Regulamento.

Artigo 32.o

[. . .]

É aplicada coima de montante mínimo de E 250 e
máximo de E 1500 ao operador marítimo-turístico que
no exercício da actividade não cumpra alguma das obri-
gações que lhe são impostas pelo disposto no artigo 25.o
do presente Regulamento.

Artigo 33.o

[. . .]

É aplicada coima de montante mínimo de E 250 e
máximo de E 1500 ao operador marítimo-turístico que
utilize nesta actividade embarcações não devidamente
sinalizadas, em violação do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 16.o do presente Regulamento.

Artigo 34.o

[. . .]

É aplicada coima de montante mínimo de E 500 e
máximo de E 3740 ao operador marítimo-turístico que
utilize embarcações que não satisfaçam as normas de
segurança ou cuja utilização não seja permitida, em vio-
lação do disposto nos artigos 16.o, 17.o, 20.o, 22.o e 23.o
do presente Regulamento.

Artigo 35.o

[. . .]

É aplicada coima de montante mínimo de E 500 e
máximo de E 3740 a quem, no exercício desta actividade,
governe uma embarcação sem que para tal esteja devi-
damente habilitado, em violação do disposto nos arti-
gos 18.o e 21.o do presente Regulamento.

Artigo 36.o

[. . .]

É aplicada coima de montante mínimo de E 250 e
máximo de E 1500 ao operador marítimo-turístico que
não disponha de embarcação de assistência, em violação
do disposto no n.o 1 do artigo 19.o do presente
Regulamento.

Artigo 37.o

[. . .]

É aplicada coima de montante mínimo de E 250 e
máximo de E 1500 ao operador marítimo-turístico que
utilize embarcações de recreio em modalidade não per-
mitida, em violação do disposto no n.o 1 do artigo 20.o
do presente Regulamento.
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ANEXO II

Taxas a cobrar pela emissão das licenças e pelas alterações
sujeitas a averbamento nos termos previstos no n.o 2 do
artigo 7.o do Regulamento.

1 — Emissão de licença — E 205.
2 — Averbamento — E 60.

ANEXO III

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) E 50 000 para os operadores marítimo-turísticos
que, nos termos do presente Regulamento, uti-
lizem embarcações dispensadas de registo e para
os operadores marítimo-turísticos que exerçam
a actividade na qualidade de inscritos marítimos;

b) E 100 000 por embarcação para os operadores
marítimo-turísticos que, nos termos do presente
Regulamento, utilizem embarcações que embar-
quem até 12 pessoas, excluindo a tripulação;

c) E 200 000 por embarcação para os operadores
marítimo-turísticos que, nos termos do presente
Regulamento, utilizem embarcações que embar-
quem de 12 a 30 pessoas, excluindo a tripulação;

d) E 250 000 por embarcação para os operadores
marítimo-turísticos que, nos termos do presente
Regulamento, utilizem embarcações que embar-
quem mais de 30 pessoas, excluindo a tripulação.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

16 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
17 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
18 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
19 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
20 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Aditamento ao Regulamento da Actividade Marítimo-Turística

São aditados ao Regulamento da Actividade Marí-
timo-Turística, publicado em anexo ao Decreto-Lei
n.o 21/2002, de 31 de Janeiro, os artigos 19.o-A e 36.o-A,
com a seguinte redacção:

«Artigo 19.o-A
Embarcações de apoio

1 — Para os efeitos do presente Regulamento, con-
sideram-se embarcação de apoio as embarcações miú-
das, com ou sem motor, embarcadas ou rebocadas, des-
tinadas a apoiar a embarcação principal, designada-
mente em situações de embarque ou de desembarque
nas praias e de visita a ilhas ou a grutas a partir da
embarcação principal, desde que averbadas no título
de registo de propriedade dessa embarcação, após a
necessária vistoria e aprovação do competente órgão
local da DGAM.

2 — As embarcações referidas no número anterior
devem dispor de uma inscrição no costado, constituída
pelo nome da embarcação principal a que pertencem,
seguida da palavra «APOIO», de altura não inferior
a 6 cm, devendo ser numeradas, caso haja mais de uma,
e, quando em operação, respeitar a lotação de passa-
geiros que lhe for atribuída pelo competente órgão local
da DGAM.

3 — As embarcações a que se refere o presente artigo
devem ser governadas por inscritos marítimos ou nave-
gadores de recreio, em número a definir pelo órgão
local da DGAM, podendo estes pertencer à tripulação
da embarcação principal, desde que a sua utilização não
contrarie as normas mínimas de segurança da embar-
cação principal, quando atracada ou fundeada.

4 — As situações de utilização das embarcações de
apoio referidas no presente artigo podem ser restrin-
gidas pelo órgão local da DGAM, atendendo, desig-
nadamente, às suas características, aos locais de ope-
ração e condições meteorológicas.

Artigo 36.o-A
Não observância de requisitos para embarcação de apoio

É aplicada coima no montante mínimo de E 250 e
máximo de E 1500 ao operador marítimo-turístico que
utilize embarcações de apoio em violação do disposto
no artigo 19.o-A do presente Regulamento.»

Artigo 3.o

Republicação

O Regulamento da Actividade Marítimo-Turística,
com a redacção agora introduzida, é republicado em
anexo ao presente diploma, do qual constitui parte
integrante.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de
Agosto de 2003. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Paulo Sacadura Cabral
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Portas — Maria Celeste Ferreira Lopes Cardona — Carlos
Manuel Tavares da Silva — Armando José Cordeiro Sevi-
nate Pinto — António Pedro de Nobre Carmona Rodri-
gues — Amílcar Augusto Contel Martins Theias.

Promulgado em 10 de Outubro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Outubro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ANEXO

REGULAMENTO DA ACTIVIDADE MARÍTIMO-TURÍSTICA

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O Regulamento da Actividade Marítimo-Turística,
abreviadamente designado por RAMT, define as regras
aplicáveis à actividade marítimo-turística dos operadores
marítimo-turísticos e às embarcações por eles utilizadas
no exercício desta actividade.

Artigo 2.o

Âmbito

O RAMT é aplicável a todos os operadores marí-
timo-turísticos e às embarcações por eles utilizadas no
exercício da actividade marítimo-turística em todo o ter-
ritório nacional.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por:

a) Actividade marítimo-turística os serviços de
natureza cultural, de lazer, de pesca turística,
de promoção comercial e de táxi, desenvolvidos
mediante a utilização de embarcações com fins
lucrativos;

b) Entidades licenciadoras o Instituto Portuário e
dos Transportes Marítimos (IPTM), os órgãos
locais da Direcção-Geral da Autoridade Marí-
tima (DGAM) e as entidades com jurisdição
no domínio hídrico fluvial ou lacustre nos ter-
mos previstos no artigo 5.o do presente Regu-
lamento;

c) Operador marítimo-turístico qualquer pessoa
singular ou colectiva, designadamente o empre-
sário em nome individual, a sociedade comercial
e as cooperativas, cujo objecto social refira o
exercício da actividade marítimo-turística e que
para o efeito se encontrem habilitados a exercer
a actividade, nos termos do presente Regu-
lamento;

d) Táxi a embarcação registada como auxiliar local
ou de porto que embarque até 12 pessoas,
excluindo a tripulação, destinada a efectuar ser-
viços de táxi marítimo, fluvial ou lacustre.

Artigo 4.o

Modalidades de exercício

A actividade marítimo-turística pode ser exercida nas
seguintes modalidades:

a) Passeios marítimo-turísticos, com programas
previamente estabelecidos e organizados;

b) Aluguer de embarcações com tripulação;
c) Aluguer de embarcações sem tripulação;
d) Serviços efectuados por táxis;
e) Pesca turística;
f) Serviços de natureza marítimo-turística presta-

dos mediante a utilização de embarcações atra-
cadas ou fundeadas e sem meios de locomoção
próprios ou selados;

g) Aluguer de motas de água e de pequenas embar-
cações dispensadas de registo;

h) Outros serviços, designadamente os respeitantes
a serviços de reboque de equipamentos de carác-
ter recreativo, tais como bananas, pára-quedas,
esqui aquático.

CAPÍTULO II

Do licenciamento

Artigo 5.o

Licenças

O exercício da actividade marítimo-turística depende
de licença a conceder:

a) Pelo IPTM ou pelos órgãos locais da DGAM,
se a actividade for exercida na área ou a partir
da área sob sua jurisdição, nos termos do artigo
seguinte;

b) Pelas entidades com jurisdição no domínio
hídrico fluvial ou lacustre, previstas no Decre-
to-Lei n.o 46/94, de 22 de Fevereiro, se a acti-
vidade for exercida fora da área de jurisdição
dos órgãos locais da DGAM.

Artigo 6.o

Modelo de licenças

1 — A licença é o documento que permite o exercício
da actividade e que identifica o operador, dela devendo
constar a modalidade de exercício, a zona onde a acti-
vidade vai ser exercida, o número da apólice do seguro
efectuado e a identificação dos cais ou locais de embar-
que e das embarcações a utilizar e a indicação das espé-
cies alvo a capturar no caso previsto na alínea e) do
artigo 4.o do presente Regulamento.

2 — As alterações que ocorrerem relativamente aos
elementos constantes da licença devem nela ser aver-
badas pela entidade licenciadora, mediante a apresen-
tação pelo operador dos respectivos elementos justifi-
cativos, designadamente o referido na alínea c) do n.o 2
do artigo 11.o, no caso de se tratar de averbamentos
de novas embarcações.

3 — Os modelos das licenças a emitir pelo IPTM e
pelos órgãos locais da DGAM constam do anexo I ao
presente Regulamento.

4 — O IPTM deve informar os órgãos locais da
DGAM, a Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura
(DGPA), a Direcção-Geral do Turismo (DGT), o Ins-
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tituto da Conservação da Natureza (ICN) e as entidades
com jurisdição no domínio hídrico, quando envolvidas,
das licenças que emitir ao abrigo do presente Regu-
lamento.

Artigo 7.o

Taxas

1 — Pelos serviços prestados pelo IPTM, em resul-
tado da aplicação das disposições do presente Regu-
lamento, são cobradas taxas de acordo com as dispo-
sições do Decreto-Lei n.o 98/2001, de 28 de Março, e
da Portaria n.o 308/2002, de 21 de Março.

2 — Pelos serviços prestados pela DGAM ou pelas
entidades previstas na alínea b) do artigo 5.o, no que
respeita à emissão das licenças de operador marítimo-
-turístico e aos averbamentos a efectuar após a sua emis-
são nos termos do artigo anterior, são cobradas taxas,
nos montantes fixados no anexo II ao presente Regu-
lamento.

3 — Os montantes das taxas a que se refere o número
anterior podem ser actualizados por portaria conjunta
dos Ministros das Finanças, da Defesa Nacional e das
Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente.

Artigo 8.o

Licenciamento de operadores marítimo-turísticos nas áreas
de jurisdição dos órgãos locais da DGAM

1 — Os interessados em exercer a actividade marí-
timo-turística nas áreas de jurisdição dos órgãos locais
da DGAM devem requerer o respectivo licenciamento:

a) Ao órgão local da DGAM com jurisdição na
área onde pretendem exercer a actividade, caso
apenas utilizem embarcações dispensadas de
registo ou registadas como embarcações locais
ou de porto, ou embarcações de recreio da nave-
gação costeira restrita ou em águas abrigadas,
ou embarcações atracadas ou fundeadas e sem
meios de locomoção próprios ou selados, qual-
quer que seja o seu registo;

b) Ao presidente do conselho de administração do
IPTM, caso pretendam utilizar embarcações
com registo diferente do previsto na alínea
anterior;

c) No caso de utilização conjunta de embarcações
abrangidas pelas alíneas anteriores, o licencia-
mento deve ser requerido ao IPTM, salvo nas
situações previstas no número seguinte.

2 — Compete ainda ao órgão local da DGAM com
jurisdição na respectiva área:

a) Proceder aos licenciamentos especiais a que se
refere o artigo 10.o do presente Regulamento;

b) Proceder aos licenciamentos para as modalida-
des previstas nas alíneas f), g) e h) do artigo 4.o,
independentemente do registo das embarcações.

Artigo 9.o

Licenciamento para o exercício da actividade fora da área
de jurisdição dos órgãos locais da DGAM

1 — Os interessados em exercer a actividade marí-
timo-turística nas áreas referidas na alínea b) do
artigo 5.o do presente Regulamento devem requerer o
necessário licenciamento à entidade competente com
jurisdição na respectiva área de exercício.

2 — Os licenciamentos referidos no número anterior
devem observar a legislação específica ou regulamentos
locais aplicáveis.

Artigo 10.o

Licenciamentos especiais

1 — Os licenciamentos especiais são os concedidos:

a) Aos inscritos marítimos que nessa qualidade já
tenham sido autorizados a exercer a presente
actividade ao abrigo da legislação anterior;

b) Aos inscritos marítimos interessados em prestar
um determinado serviço marítimo-turístico em
áreas onde não existam operadores licenciados
em condições de prestar esse serviço.

2 — Os licenciamentos a que se refere a alínea a)
do número anterior são limitados a um período máximo
de seis meses em cada ano e a uma embarcação de
que o inscrito marítimo seja proprietário e por ele gover-
nada, na qualidade de marítimo.

3 — No caso de o inscrito marítimo pretender subs-
tituir a embarcação utilizada ao abrigo da legislação
anterior, a nova embarcação não poderá embarcar mais
de seis pessoas, excluindo a tripulação.

4 — Os licenciamentos previstos na alínea b) do n.o 1
só podem ser concedidos para uma certa e determinada
viagem turística, devendo a embarcação ser sua pro-
priedade e por ele governada e satisfazer as condições
de segurança para o efeito avaliadas pelo órgão local
da DGAM com jurisdição na área.

Artigo 11.o

Pedido de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento ao abrigo do n.o 1
do artigo 8.o do presente Regulamento é dirigido ao
presidente do conselho de administração do IPTM ou
ao órgão local da DGAM com jurisdição na área de
exercício, dele devendo constar:

a) A identificação do requerente e indicação da
sua residência ou sede;

b) Descrição da actividade a desenvolver, com refe-
rência da modalidade de exercício;

c) As zonas onde pretende operar e locais de
embarque a utilizar;

d) A identificação das embarcações, incluindo a
de assistência, quando exigida nos termos do
presente Regulamento.

2 — O pedido deve ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Cartão de contribuinte;
b) Certidão do registo comercial, cujo objecto

refira o exercício da actividade marítimo-turís-
tica, no caso de se tratar de sociedade comercial,
ou declaração de início de actividade, no caso
de se tratar de pessoa singular;

c) Autorização ou parecer prévio da autoridade
portuária ou da entidade com jurisdição nos cais
ou locais de embarque ou noutras infra-estru-
turas a utilizar relativo à disponibilidade e à
adequabilidade dos mesmos para a actividade
que o operador se propõe efectuar;

d) Documento comprovativo da efectivação do
seguro previsto no presente Regulamento;
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e) Cópia dos certificados de lotação de segurança
das embarcações a utilizar, quando aplicável.

3 — Os pedidos de licenciamentos especiais ao abrigo
do artigo 10.o do presente Regulamento devem ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Cédula marítima do requerente;
b) Cartão de contribuinte;
c) Título de propriedade da embarcação a utilizar;
d) Documento comprovativo da efectivação do

seguro previsto no presente Regulamento.

4 — Os documentos referidos na alínea d) dos n.os 2
e 3 deste artigo podem ser apresentados com o pedido
de licenciamento ou em momento posterior, mas sempre
antes da emissão da respectiva licença.

5 — No caso do exercício de actividade na modalidade
de pesca turística prevista na alínea e) do artigo 4.o
do presente Regulamento, devem ainda ser indicadas
as espécies alvo a capturar.

Artigo 12.o

Pareceres prévios

1 — Os licenciamentos a conceder pelo IPTM devem
ser precedidos de parecer do órgão local da DGAM
com jurisdição na área onde ou a partir da qual o ope-
rador pretende exercer a actividade, relativo ao enqua-
dramento do pedido nas condições de segurança exi-
gíveis no local do respectivo exercício.

2 — Se a actividade for exercida dentro dos limites
de áreas protegidas, zonas de protecção especial e zonas
especiais de conservação ou em sítios da Lista Nacional
de Sítios, as entidades licenciadoras devem solicitar
parecer ao ICN, no prazo de oito dias a contar da data
do pedido de licenciamento previsto no artigo anterior.

3 — No caso de exercício da actividade nas moda-
lidades previstas nas alíneas a) e f) do artigo 4.o deste
Regulamento, as entidades licenciadoras devem solicitar
parecer à DGT e, no caso de exercício da actividade
na modalidade prevista na alínea e) do mesmo artigo,
à DGPA, no prazo fixado no número anterior.

4 — Os pareceres previstos no presente artigo devem
ser emitidos no prazo máximo de 20 dias contados a
partir da data da sua recepção.
5 — A não emissão dos pareceres no prazo fixado no
número anterior entende-se como parecer favorável.
6 — Os pareceres referidos nos n.os 2 e 3 são vincu-
lativos, quando desfavoráveis.

Artigo 13.o

Decisão

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
concluído o processo respeitante ao pedido de licen-
ciamento referido no artigo 11.o do presente Regula-
mento, as entidades competentes dispõem de 45 dias
a contar da data da recepção do requerimento para
decidir sobre o pedido e proceder à emissão das res-
pectivas licenças.

2 — Quando forem solicitados os pareceres previstos
nos n.os 2 e 3 do artigo anterior, o prazo para a decisão
sobre o pedido previsto no número anterior conta-se
a partir da data da recepção dos mesmos ou do termo
do prazo estabelecido para a sua emissão.

3 — As entidades competentes podem solicitar ao
interessado a apresentação de outros elementos que
considerem necessários para se pronunciarem sobre o
pedido, ficando suspenso o prazo previsto no n.o 1.

4 — Na falta de decisão das entidades competentes,
cabe reclamação nos termos gerais.

Artigo 14.o

Revogação das licenças

1 — As licenças para o exercício da actividade marí-
timo-turística podem ser revogadas:

a) A pedido do interessado;
b) Quando não seja iniciada a actividade no prazo

de 90 dias contados a partir da data de emissão
da licença;

c) Quando o operador licenciado deixe caducar
o seguro de responsabilidade civil exigido pelo
presente Regulamento;

d) Sempre que se verifique uma violação reiterada
das normas previstas no presente Regulamento.

2 — Para efeitos da alínea d) do número anterior,
considera-se que um operador violou de forma reiterada
o presente Regulamento quando, durante o período de
um ano, incorra em pelo menos três contra-ordenações
puníveis com coima.

Artigo 15.o

Registo nacional de operadores marítimo-turísticos

1 — O IPTM deve criar e manter actualizado um
registo nacional dos operadores marítimo-turísticos,
contendo os elementos decorrentes do seu licencia-
mento ou relacionados com o exercício da sua acti-
vidade.

2 — Para efeitos do número anterior, as entidades
licenciadoras devem informar o IPTM dos licenciamen-
tos que efectuarem no exercício das suas competências.

CAPÍTULO III

Das embarcações

Artigo 16.o

Embarcações a utilizar

1 — No exercício da actividade marítimo-turística
podem ser utilizadas:

a) Embarcações registadas como auxiliares, desig-
nadas como marítimo-turísticas;

b) Embarcações dispensadas de registo;
c) Embarcações de recreio;
d) Embarcações de comércio que transportem

mais de 12 passageiros.

2 — As embarcações referidas nas alíneas c) e d) do
número anterior, quando utilizadas nesta actividade,
devem dispor de uma chapa sinalética bem visível, no
casco ou na superstrutura, com a inscrição «MT».

3 — Os táxis e as embarcações de assistência, a que
se refere o n.o 1 do artigo 19.o do presente Regulamento,
devem dispor, respectivamente, de uma placa sinalética
bem visível, no casco ou na superstrutura, com as ins-
crições «Táxi» e «EA».
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Artigo 17.o

Classificação das embarcações auxiliares

1 — As embarcações auxiliares, designadas como
marítimo-turísticas, quanto à área de navegação, clas-
sificam-se em:

a) Locais ou de porto, as que operam dentro dos
portos, rios, rias, esteiros, lagos, lagoas, albu-
feiras e, em geral, em águas abrigadas sob juris-
dição dos órgãos locais da DGAM em que estão
registadas;

b) Costeiras, as que operam ao longo da costa à
vista de terra;

c) Do alto, as que operam para além da área
costeira.

2 — A utilização das embarcações auxiliares locais ou
de porto na área da navegação costeira é permitida
desde que:

a) O órgão local da DGAM competente reco-
nheça, mediante vistoria, que as referidas
embarcações se encontram em condições de rea-
lizar a viagem pretendida, tendo em conta quer
o seu estado e qualidade, quer ainda o estado
do tempo e sua previsão para o período da
viagem;

b) As referidas embarcações se encontrem muni-
das de certificado especial de navegabilidade.

3 — A vistoria a que se refere o número anterior não
isenta a embarcação das vistorias normais de manuten-
ção a que a mesma se encontra obrigada.

4 — As embarcações auxiliares podem ser limitadas
a uma área de navegação mais restrita, a inscrever no
certificado de navegabilidade e no título de registo de
propriedade, tendo em conta a sua autonomia, as con-
dições de habitabilidade e a duração das viagens.

Artigo 18.o

Lotação de segurança e governo das embarcações auxiliares

1 — A lotação de segurança das embarcações auxi-
liares que embarquem mais de 12 pessoas, excluindo
a tripulação, só pode ser constituída por inscritos
marítimos.

2 — Em casos excepcionais ou de comprovada insu-
ficiência de inscritos marítimos, o IPTM ou os órgãos
locais da DGAM, no âmbito das suas competências,
podem autorizar que a lotação de segurança das embar-
cações referidas no número anterior seja constituída por
navegadores de recreio devidamente habilitados.

3 — A lotação de segurança das embarcações auxi-
liares em que embarquem até 12 pessoas, excluindo a
tripulação, e a de todas as embarcações cujo meio prin-
cipal de propulsão seja a vela pode ser constituída por
navegadores de recreio, devendo ser governadas por
detentores de carta adequada ao tipo de embarcação
e à área de navegação.

4 — O regime de lotação previsto no número anterior
aplica-se, igualmente, às embarcações auxiliares com
menos de 20 tAB que já exerciam esta actividade ao
abrigo de legislação anterior à entrada em vigor do
Regulamento da Actividade Marítimo-Turística, inde-
pendentemente do número de pessoas que embarquem.

5 — Na fixação das lotações devem ser seguidos os
princípios aplicáveis às embarcações mercantes.

6 — Sempre que um operador esteja a exercer uma
actividade regular com mais de uma embarcação, qual-
quer que seja o seu registo, classificação e área de nave-
gação, pode ser emitido rol de tripulação colectivo para
todas as embarcações, desde que estas se encontrem
a operar na área ou a partir da área de jurisdição da
mesma capitania.

Artigo 19.o

Embarcações dispensadas de registo e motas de água

1 — Os operadores marítimo-turísticos que apenas
utilizem embarcações dispensadas de registo e motas
de água devem dispor de uma embarcação com motor
exclusivamente destinada a assistência das restantes.

2 — Para os efeitos do presente Regulamento, con-
sideram-se dispensadas de registo as pequenas embar-
cações de praia sem motor, nomeadamente botes, cha-
rutos, barcos pneumáticos, gôndolas, pranchas com ou
sem vela e embarcações exclusivamente destinadas à
prática do remo.

Artigo 19.o-A
Embarcações de apoio

1 — Para os efeitos do presente Regulamento, consi-
deram-se embarcação de apoio as embarcações miúdas,
com ou sem motor, embarcadas ou rebocadas, desti-
nadas a apoiar a embarcação principal, designadamente,
em situações de embarque ou de desembarque nas praias
e de visita a ilhas ou a grutas a partir da embarcação
principal, desde que averbadas no título de registo de
propriedade dessa embarcação, após a necessária vis-
toria e aprovação do competente órgão local da DGAM.

2 — As embarcações referidas no número anterior,
devem dispor de uma inscrição no costado, constituída
pelo nome da embarcação principal a que pertencem,
seguida da palavra «APOIO», de altura não inferior
a 6 cm, devendo ser numeradas, caso haja mais uma
e, quando em operação, respeitar a lotação de passa-
geiros que lhe for atribuída pelo competente órgão local
da DGAM.

3 — As embarcações a que se refere o presente artigo
devem ser governadas por inscritos marítimos ou nave-
gadores de recreio, em número a definir pelo órgão
local da DGAM, podendo estes pertencer à tripulação
da embarcação principal, desde que a sua utilização não
contrarie as normas mínimas de segurança da embar-
cação principal, quando atracada ou fundeada.

4 — As situações de utilização das embarcações de
apoio referidas no presente artigo podem ser restrin-
gidas pelo órgão local da DGAM atendendo, designa-
damente, às suas características, aos locais de operação
e condições meteorológicas.

Artigo 20.o

Embarcações de recreio

1 — As embarcações de recreio só podem ser uti-
lizadas na actividade marítimo-turística nas modalidades
de aluguer e de pesca turística.

2 — As embarcações de recreio utilizadas nesta acti-
vidade não podem embarcar mais de 12 pessoas,
excluindo a tripulação.

3 — Às embarcações de recreio utilizadas nesta acti-
vidade é aplicável o disposto no presente Regulamento
e, subsidiariamente, o disposto no Regulamento da Náu-
tica de Recreio, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 329/95,
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de 9 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 567/99, de 23 de Dezembro.

Artigo 21.o

Lotação de segurança e governo das embarcações de recreio

1 — As embarcações de recreio utilizadas na activi-
dade marítimo-turística na modalidade de aluguer com
tripulação e pesca turística são obrigadas a lotação
mínima de segurança constituída por inscritos marítimos
ou por navegadores de recreio detentores de carta ade-
quada ao tipo de embarcação e à área de navegação.

2 — A lotação mínima de segurança é fixada de
acordo com as características e a área de navegação
das embarcações, sendo competentes para o efeito:

a) Os órgãos locais da DGAM, para as embar-
cações registadas para a navegação em águas
abrigadas e costeira restrita;

b) O IPTM, para as restantes embarcações.

3 — As embarcações de recreio utilizadas na activi-
dade marítimo-turística na modalidade de aluguer sem
tripulação apenas devem observar as regras previstas
no Regulamento da Náutica de Recreio.

4 — As motas de água, quando alugadas na moda-
lidade de aluguer com tripulação, não estão obrigadas
à lotação mínima de segurança prevista no n.o 1, apenas
se exigindo a observância das regras previstas no Regu-
lamento da Náutica de Recreio.

5 — As motas de água com menos de 60 kw de potên-
cia, dotadas de sistema de corte de tracção à distância,
usadas em circuito devidamente sinalizado, balizado e
supervisionado pelos órgãos locais da DGAM e apoiadas
por embarcação dedicada, podem ser alugadas a pessoas
não habilitadas com carta de navegador de recreio por
períodos não superiores a uma hora.

Artigo 22.o

Vistorias das embarcações de recreio

1 — As embarcações de recreio só podem ser uti-
lizadas na actividade marítimo-turística depois de devi-
damente vistoriadas para o efeito, segundo critérios
idênticos às restantes embarcações auxiliares designadas
para a actividade marítimo-turística.

2 — A validade da vistoria inicial é de um ano,
devendo ser efectuadas vistorias anuais e inspecções ao
casco em seco de dois em dois anos, enquanto se man-
tiverem afectas a esta actividade.

Artigo 23.o

Embarcações de bandeira de país comunitário ou de país terceiro

1 — Às embarcações de bandeira de país comunitário
utilizadas nesta actividade é aplicável regime equiva-
lente, designadamente em matéria de segurança, ao das
embarcações nacionais.

2 — A utilização de embarcações de bandeira de país
terceiro por operadores marítimo-turísticos em exercício
carece de autorização a conceder pelo IPTM, após vis-
toria a efectuar para o efeito, devendo ser observadas
as condições de segurança que lhes forem fixadas.

CAPÍTULO IV

Das obrigações de informação e do seguro

Artigo 24.o

Obrigação de prestar informações

1 — Os operadores marítimo-turísticos licenciados
são obrigados a informar as entidades licenciadoras, no
prazo de 30 dias a contar da sua verificação:

a) Da data de início da actividade;
b) Das renovações ou alterações introduzidas no

seguro de responsabilidade civil celebrado para
efeitos de licenciamento, remetendo para o
efeito documento comprovativo;

c) De qualquer outra alteração dos elementos
constantes do processo de licenciamento.

2 — Para além do disposto no número anterior, os
operadores marítimo-turísticos licenciados devem pres-
tar às entidades licenciadoras as informações de natu-
reza estatística que lhes sejam solicitadas.

Artigo 25.o

Outras obrigações dos operadores marítimo-turísticos

Os operadores marítimo-turísticos, no exercício da
actividade, são obrigados ao cumprimento das seguintes
regras:

a) Afixar no local de venda do serviço em terra,
e, sempre que possível, a bordo, o preço dos
serviços que preste e as condições da sua
prestação;

b) Identificar com o nome e número de licença
constante do respectivo licenciamento todos os
documentos ou formas que utilize para infor-
mação ou publicidade;

c) Condicionar o aluguer de embarcações sem tri-
pulação à verificação das devidas habilitações
dos utilizadores candidatos;

d) Exibir a licença sempre que tal lhes seja soli-
citado pelos utilizadores ou pelas entidades fis-
calizadoras previstas no presente Regulamento.

Artigo 26.o

Seguro de responsabilidade civil dos operadores

Os operadores marítimo-turísticos para poderem
exercer a actividade são obrigados a efectuar e a manter
válido um seguro de responsabilidade civil, nos termos
definidos no anexo III ao presente Regulamento.

CAPÍTULO V

Da fiscalização e sanções

Artigo 27.o

Competência da fiscalização

A fiscalização da observância do disposto no presente
Regulamento é da competência do IPTM, dos órgãos
locais da DGAM e das entidades com jurisdição no
domínio fluvial e lacustre.
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Artigo 28.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima
qualquer infracção ao disposto no presente Regula-
mento e como tal tipificada nos artigos seguintes.

2 — A negligência e a tentativa são sempre puníveis.
3 — Às contra-ordenações previstas no presente

Regulamento é aplicável a legislação geral sobre con-
tra-ordenações.

Artigo 29.o

Falta de licenciamento

É aplicada coima de montante mínimo de E 500 e
máximo de E 3740 a quem exerça a actividade marí-
timo-turística sem que para tal se encontre devidamente
licenciado, nos termos do artigo 5.o do presente Regu-
lamento.

Artigo 30.o

Falta de seguro obrigatório

É aplicada coima de montante mínimo de E 500 e
máximo de E 3740 ao operador marítimo-turístico que
exerça a actividade sem que para tal disponha de seguro
de responsabilidade civil válido, em violação do disposto
no artigo 26.o do presente Regulamento.

Artigo 31.o

Não prestação de informações

É aplicada coima de montante mínimo de E 250 e
máximo de E 1500 ao operador marítimo-turístico que
não preste às entidades licenciadoras as informações
previstas no artigo 24.o do presente Regulamento.

Artigo 32.o

Incumprimento de outras obrigações

É aplicada coima de montante mínimo de E 250 e
máximo de E 1500 ao operador marítimo-turístico que
no exercício da actividade não cumpra alguma das obri-
gações que lhe são impostas pelo disposto no artigo 25.o
do presente Regulamento.

Artigo 33.o

Utilização de embarcações não devidamente sinalizadas

É aplicada coima de montante mínimo de E 250 e
máximo de E 1500 ao operador marítimo-turístico que
utilize nesta actividade embarcações não devidamente
sinalizadas, em violação do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 16.o do presente Regulamento.

Artigo 34.o

Utilização de embarcações que não satisfaçam as normas
de segurança ou cuja utilização não seja permitida

É aplicada coima de montante mínimo de E 500 e
máximo de E 3740 ao operador marítimo-turístico que
utilize embarcações que não satisfaçam as normas de

segurança ou cuja utilização não seja permitida, em vio-
lação do disposto nos artigos 16.o, 17.o, 20.o, 22.o e 23.o
do presente Regulamento.

Artigo 35.o

Governo de embarcações por pessoas não habilitadas

É aplicada coima de montante mínimo de E 500 e
máximo de E 3740 a quem, no exercício desta actividade,
governe uma embarcação sem que para tal esteja devi-
damente habilitado, em violação do disposto nos arti-
gos 18.o e 21.o do presente Regulamento.

Artigo 36.o

Falta de embarcação de assistência

É aplicada coima de montante mínimo de E 250 e
máximo de E 1500 ao operador marítimo-turístico que
não disponha de embarcação de assistência, em violação
do disposto no n.o 1 do artigo 19.o do presente
Regulamento.

Artigo 36.o-A

Não observância de requisitos para embarcação de apoio

É aplicada coima no montante mínimo de E 250 e
máximo de E 1500 ao operador marítimo-turístico que
utiliza embarcações de apoio em violação do disposto
no artigo 19.o-A do presente Regulamento.

Artigo 37.o

Utilização de embarcações de recreio em modalidade não permitida

É aplicada coima de montante mínimo de E 250 e
máximo de E 1500 ao operador marítimo-turístico que
utilize embarcações de recreio em modalidade não per-
mitida, em violação do disposto no n.o 1 do artigo 20.o
do presente Regulamento.

Artigo 38.o

Sanções aplicáveis a pessoas colectivas

Tratando-se de pessoas colectivas, os limites mínimos
e máximos das coimas das contra-ordenações previstos
no presente Regulamento são elevados para o dobro.

Artigo 39.o

Instrução dos processos contra-ordenacionais

Competem às entidades referidas no artigo 27.o do
presente Regulamento, no exercício das suas compe-
tências, a instrução dos processos de contra-ordenações
e a aplicação das respectivas coimas previstas no pre-
sente Regulamento.

Artigo 40.o

Destino das coimas

Os montantes resultantes das coimas aplicadas pelas
contra-ordenações previstas no presente Regulamento
revertem em 10% para a entidade que levantar o auto
de notícia, em 30% para a entidade que proceder à
instrução e aplicação da coima e em 60% para o Estado.
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ANEXO I

Modelos de licença previstos no n.o 3 do artigo 6.o
do presente Regulamento

(Anverso)

(Verso)

(a) O formato será A5 (148 mm × 210 mm).
(b) Será plastificado após aposição do selo da Capitania do Porto.
(c) Os averbamentos à licença implicam a sua alteração e substituição.

(Anverso)

(Verso)

(a) O formato será A5 (148 mm × 210 mm).
(b) Será plastificado após aposição do selo do Instituto Portuário e dos Transportes

Marítimos.
(c) Os averbamentos à licença implicam a sua alteração e substituição.
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ANEXO II

Taxas a cobrar pela emissão das licenças e pelas alterações
sujeitas a averbamento nos termos previstos no n.o 2 do
artigo 7.o do Regulamento.

1 — Emissão de licença — E 205.
2 — Averbamento — E 60.

ANEXO III

Seguro de responsabilidade civil dos operadores marítimo-
-turísticos a que se refere o artigo 26.o do Regulamento

1 — Os operadores marítimo-turísticos são obrigados
a efectuar e a manter válido um seguro de responsa-
bilidade civil, destinado a cobrir os danos decorrentes
da sua actividade, causados aos utilizadores e a terceiros,
por acções ou omissões suas, dos seus representantes
ou das pessoas ao seu serviço, pelas quais possam ser
civilmente responsabilizados.

2 — O seguro obrigatório previsto no presente Regu-
lamento aplica-se em todo o território nacional.

3 — Os contratos de seguro terão em conta as zonas
de navegação que as embarcações utilizadas pelos ope-
radores marítimo-turísticos estejam autorizadas a pra-
ticar.

4 — O seguro obrigatório previsto no presente Regu-
lamento visa garantir a obrigação de indemnizar esta-
belecida na lei civil, até ao montante do capital obri-
gatoriamente fixado para este tipo de seguro.

5 — O capital mínimo obrigatório para este seguro,
seja qual for o número de vítimas ou a natureza dos
danos por acidente ou séries de acidentes resultantes
do mesmo evento, é de:

a) E 50 000 para os operadores marítimo-turísticos
que, nos termos do presente Regulamento, uti-
lizem embarcações dispensadas de registo e para
os operadores marítimo-turísticos que exerçam
a actividade na qualidade de inscritos marítimos;

b) E 100 000 por embarcação para os operadores
marítimo-turísticos que, nos termos do presente
Regulamento, utilizem embarcações que embar-
quem até 12 pessoas, excluindo a tripulação;

c) E 200 000 por embarcação para os operadores
marítimo-turísticos que, nos termos do presente
Regulamento, utilizem embarcações que embar-
quem de 12 a 30 pessoas, excluindo a tripulação;

d) E 250 000 por embarcação para os operadores
marítimo-turísticos que, nos termos do presente
Regulamento, utilizem embarcações que embar-
quem mais de 30 pessoas, excluindo a tripulação.

6 — O disposto no número anterior, relativo ao capi-
tal mínimo obrigatório para o seguro a que se refere
o presente Regulamento, é igualmente aplicável aos pro-
prietários das embarcações a quem seja concedido qual-
quer licenciamento especial para a prestação de deter-
minado serviço marítimo-turístico, nos termos do
artigo 10.o do presente Regulamento.

7 — Excluem-se da garantia de seguro os danos
causados:

a) Aos responsáveis pelo comando das embarca-
ções utilizadas pelos operadores marítimo-tu-
rísticos e aos titulares das respectivas apólices;

b) Aos representantes legais dos operadores marí-
timo-turísticos responsáveis pelos acidentes,
bem como aos sócios, aos gerentes de facto ou
de direito, aos empregados, assalariados ou

mandatários, quanto ao serviço dos operadores
marítimo-turísticos;

c) Ao cônjuge, ascendentes, descendentes ou aos
adoptados pelas pessoas referidas nas alíneas
a) e b), assim como a outros parentes ou afins
até ao 3.o grau das mesmas pessoas, desde que
com elas coabitem ou vivam a seu cargo e não
embarquem como utilizadores do serviço pres-
tado pelo operador marítimo-turístico.

8 — Excluem-se igualmente da garantia do seguro:

a) Os danos causados às embarcações utilizadas
pelos operadores marítimo-turísticos;

b) Os danos devidos, directa ou indirectamente,
a explosão, libertação de calor ou radiação pro-
venientes de desintegração ou fusão de átomos,
aceleração artificial de partículas ou radioac-
tividades;

c) Os danos emergentes da utilização das embar-
cações utilizadas pelos operadores marítimo-tu-
rísticos para fins ilícitos que envolvam respon-
sabilidade criminal;

d) Os danos causados ao meio ambiente, em par-
ticular os causados directa ou indirectamente
por poluição ou por contaminação do solo, das
águas ou da atmosfera;

e) Os danos ocorridos em consequência de guerra,
greves, tumultos, comoções civis, assaltos, sabo-
tagem, terrorismo, actos de vandalismo, insur-
reições civis ou militares ou decisões de auto-
ridade ou de forças usurpando as autoridades,
assaltos ou actos de pirataria;

f) As despesas relacionadas com a remoção de des-
troços ou de salvados ou decorrentes da defesa
dos direitos dos segurados;

g) Os danos decorrentes de custas e de quaisquer
outras despesas provenientes de procedimento
criminal, de fianças, coimas, multas, taxas ou
de outros encargos de idêntica natureza.

9 — Mediante acordo expresso das partes contratan-
tes, uma parte da indemnização devida a terceiros
poderá ficar a cargo do segurado, mas esta limitação
nunca será oponível aos lesados ou seus herdeiros.

10 — Se existirem vários lesados com direito a indem-
nização que, na sua globalidade, exceda o montante do
capital seguro, os direitos dos lesados contra a segu-
radora reduzir-se-ão proporcionalmente até à concor-
rência daquele montante.

11 — O pagamento do prémio de contrato de seguro
assim como o incumprimento deste dever pelo segurado
regem-se pelas disposições aplicáveis em matéria de
seguros.

12 — Satisfeita a indemnização, a seguradora apenas
tem direito de regresso contra as pessoas civilmente res-
ponsáveis que:

a) Dolosamente tenham provocado o acidente;
b) No governo das embarcações utilizem pessoas

que não estejam para tanto legalmente habi-
litadas ou não cumpram as normas de segurança
ou a legislação aplicável às embarcações utili-
zadas na actividade marítimo-turística, ou uti-
lizem as embarcações para fins não permitidos
por lei ou pelo contrato de seguro, salvo em
caso de assistência ou de salvamento de embar-
cações ou de pessoas em perigo;



N.o 250 — 28 de Outubro de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 7157

c) Ajam sob a influência do álcool, estupefacientes,
produtos tóxicos ou de outras drogas ou que
abandonem os sinistrados.

13 — Os contratos de seguro garantem apenas as res-
ponsabilidades pelos danos resultantes de sinistros ocor-
ridos durante o período de vigência, se reclamadas nos
prazos fixados nas respectivas apólices.

14 — Dos contratos de seguro poderão constar apó-
lices que dêem cobertura às embarcações utilizadas
pelos operadores marítimo-turísticos no exercício da
actividade, desde que as mesmas respeitem os princípios
estabelecidos no presente diploma.

15 — As acções destinadas à efectivação da respon-
sabilidade civil decorrente de acidentes provocados
pelas embarcações utilizadas pelos operadores maríti-
mo-turísticos, em caso de existência de seguro, devem
ser deduzidas, obrigatoriamente:

a) Contra a seguradora, se o pedido formulado
se contiver nos limites fixados para o seguro
obrigatório;

b) Contra a seguradora e as pessoas civilmente res-
ponsáveis, quando o pedido formulado ultra-
passar os limites referido na alínea anterior.

16 — Nas acções referidas na alínea a) do número
anterior, a seguradora pode, se assim o entender, fazer
intervir o tomador do seguro.

17 — Quando o lesado não puder identificar a com-
panhia seguradora, é-lhe dada a faculdade de demandar
directamente a pessoa responsável pelo sinistro, a fim
de que possa ser notificada pelo tribunal, nos termos
legais, para indicar a seguradora da embarcação uti-
lizada pelo operador marítimo-turístico interveniente no
acidente.

18 — Nas acções que sejam exercidas em processo
cível é permitida a reconvenção contra o autor e a sua
seguradora.

19 — Os documentos comprovativos dos seguros pre-
vistos neste diploma devem ser exibidos às autoridades
competentes, sempre que por estas sejam solicitados.

20 — Aos órgãos locais da DGAM e demais entidades
com jurisdição nas respectivas áreas de exercício com-
pete fiscalizar se os operadores dispõem do seguro pre-
visto no presente anexo.

Decreto-Lei n.o 270/2003
de 28 de Outubro

1 — As Directivas n.os 2001/12/CE, 2001/13/CE e
2001/14/CE, todas do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 26 de Fevereiro, conjunto a que é comum
atribuir a designação «pacote ferroviário I», cuja apro-
vação representou um marco no desenvolvimento da
política comunitária para o sector ferroviário e a que
o presente decreto-lei vem dar transposição, orientam-se
no sentido de introduzir mecanismos de mercado no
tradicionalmente fechado sector do transporte ferro-
viário.

As soluções que aquelas directivas prevêem consa-
gram a separação vertical entre as actividades de gestão
da infra-estrutura ferroviária e de operação de trans-
porte ferroviário, com ênfase para a necessidade de asse-
gurar o equilíbrio financeiro do gestor da infra-estrutura;
a concessão às empresas de transporte ferroviário euro-
peias de direitos de acesso às redes dos vários Estados

membros em casos específicos; a adopção de critérios
gerais comuns no licenciamento do acesso à actividade
de transporte ferroviário, acompanhada da criação de
um modelo uniforme de licença europeia, com vista ao
mútuo reconhecimento das empresas de transporte fer-
roviário, e a publicitação junto dos operadores, pelos
gestores da infra-estrutura, das características da mesma,
nomeadamente da capacidade oferecida, bem como das
condições da mesma e do seu preço.

2 — A reconfiguração institucional do sector ferro-
viário português teve o seu primeiro passo em 1997 com
a desintegração vertical da empresa única então exis-
tente, nas actividades de gestão da infra-estrutura fer-
roviária e de operação do transporte ferroviário. O desi-
derato foi atingido através da cisão da CP, E. P., e da
consequente criação da REFER, E. P., que assumiu
as funções de gestora da infra-estrutura. Em 1998 foi
criada a entidade reguladora, o Instituto Nacional do
Transporte Ferroviário (INTF), a quem foi atribuída
a missão de assegurar o equilibrado funcionamento do
mesmo num novo cenário de multiplicidade de actores.
Estavam, assim, criadas as condições necessárias ao
acesso à infra-estrutura ferroviária de outros operadores
para além do operador histórico, o que não significou,
contudo, qualquer imediata liberalização do mercado
de transporte ferroviário, tradicionalmente associado ao
conceito de serviço público.

O primeiro passo no sentido dessa liberalização veio
a ser dado pelo Decreto-Lei n.o 60/2000, de 19 de Abril,
relativo ao transporte internacional efectuado sob certas
condições, mas tratou-se ainda de um passo modesto.
Uma vez que Portugal dispõe já de um modelo ins-
titucional conforme ao agora consagrado no normativo
comunitário, as alterações a introduzir, por força da
transposição do «pacote ferroviário I», inscrevem-se no
sentido do aprofundamento da reforma iniciada em 1997
sem darem azo à necessidade de alterações substanciais
no desenho institucional do sector, reflectindo-se direc-
tamente na criação de condições para o aparecimento
de novos operadores.

Neste plano, o sector do transporte ferroviário de
passageiros conta já com dois operadores, a CP, E. P.,
e a FERTAGUS, S. A., que exercem a respectiva acti-
vidade na qualidade de concessionárias de um serviço
público, sendo totalmente independentes quer entre si,
quer face à entidade reguladora, quer ainda perante
o gestor da infra-estrutura, a qual, em determinadas
vias, é utilizada por ambos.

3 — A transposição assegurada pelo presente decre-
to-lei do «pacote ferroviário I» vem acentuar as obri-
gações do gestor da infra-estrutura como agente-pivô
do desenvolvimento do sector ferroviário e promover
a liberalização progressiva, criando-se condições mais
favoráveis ao aparecimento de novos operadores e de
novos serviços.

São reforçados os poderes da entidade reguladora,
com realce para a complementaridade da regulação e
da fiscalização. O estatuto de independência sectorial,
em relação a operadores e gestor da infra-estrutura,
que, desde a sua origem, caracteriza o INTF assegura
a necessária isenção no exercício de competências de
fiscalização. Atribui-se por isso a esse Instituto, em
estreita articulação com as competências de fiscalização,
uma geral competência de apreciação de recursos de
decisões do gestor da infra-estrutura, para cuja inter-
posição é conferida legitimidade aos interessados nas
decisões que, em cada um dos pontos, possam ser toma-


